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RESUMO 

Esta pesquisa propõe a reabilitação da área do Açude Velho em Salgueiro-PE, transformando-

a em um parque urbano sustentável, o "Ecoparque Sementes do Sol", para enfrentar desafios de 

urbanidade, mobilidade, segurança e saneamento. O projeto visa revitalizar o corpo d'água 

degradado e seu ecossistema, ao mesmo tempo que atende às necessidades da comunidade do 

Divino Espírito Santo e bairros vizinhos, promovendo mobilidade ativa, cultura, esporte e 

economia local. A metodologia incluiu pesquisa bibliográfica, levantamentos de campo e 

análise de dados urbanos e bioclimáticos, utilizando ferramentas como Revit e Google Earth. 

O estudo destaca a importância dos parques urbanos na mitigação de problemas como ilhas de 

calor e poluição, além de melhorar a qualidade de vida. A proposta divide o parque em três 

zonas temáticas: "Águas da Natureza" (revitalização ambiental), "Águas da Cultura" 

(integração com equipamentos culturais) e "Águas do Futuro" (espaços recreativos). O projeto 

também incorpora técnicas de bioengenharia, como wetlands, e prioriza acessibilidade e 

conforto térmico. Conclui-se que a intervenção pode servir como modelo para outras cidades 

sertanejas, combinando sustentabilidade, inclusão social e resgate histórico. 

Palavras-chave: Mobilidade ativa, revitalização urbana, sustentabilidade, parques urbanos, 

Salgueiro-PE. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

This research proposes the rehabilitation of the Açude Velho area in Salgueiro-PE, transforming 

it into a sustainable urban park, the "Ecoparque Açude Velho", to address challenges of 

urbanity, mobility, safety and sanitation. The project aims to revitalize the degraded body of 

water and its ecosystem, while meeting the needs of the community of Divino Espírito Santo 

and neighboring neighborhoods, promoting active mobility, culture, sports and the local 

economy. The methodology included bibliographic research, field surveys and analysis of 

urban and bioclimatic data, using tools such as Revit and Google Earth. The study highlights 

the importance of urban parks in mitigating problems such as heat islands and pollution, in 

addition to improving quality of life. The proposal divides the park into three thematic zones: 

"Waters of Nature" (environmental revitalization), "Waters of Culture" (integration with 

cultural facilities) and "Waters of the Future" (recreational spaces). The project also 

incorporates bioengineering techniques, such as wetlands, and prioritizes accessibility and 

thermal comfort. It is concluded that the intervention can serve as a model for other rural cities, 

combining sustainability, social inclusion and historical recovery. 

Keywords: Active mobility, urban revitalization, sustainability, urban parks, Salgueiro-PE.  
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INTRODUÇÃO 

As cidades nem sempre foram o local de morada das sociedades humanas; no entanto, 

desde que passaram a cumprir esse papel, os centros urbanos têm enfrentado uma série de 

transformações para se adequar aos desafios de cada época. Segundo Benévolo (1993), a origem 

das cidades remonta à antiguidade no Oriente Médio, onde pequenas aldeias 3 à medida em que 

suas estratificações sociais se tornaram mais complexas com o desenvolvimento do trabalho 3 

cresceram e se distinguiram do meio rural, originando os primeiros centros urbanos. Essa forma 

de moradia, entretanto, passou por períodos de ascensão e declínio ao longo da história. Com o 

fim do Império Romano e o advento do feudalismo, as cidades europeias experimentaram um 

declínio significativo durante a Idade Média, com muitas sendo abandonadas ou reduzidas em 

tamanho. Contudo, a partir do século XI, o comércio e as feiras medievais promoveram um 

renascimento urbano, impulsionado pelo desenvolvimento agrícola e cultural do final da Idade 

Média e do início da Renascença. A Revolução Industrial, no século XVIII, trouxe uma 

urbanização acelerada e transformações sem precedentes, resultando em problemas 

contemporâneos como a superlotação, desafios habitacionais e questões críticas de mobilidade 

urbana, além de aumento do congestionamento, poluição e desgaste da infraestrutura viária. 

Segundo Jan Gehl (2010), reduzir a dependência de automóveis e promover formas alternativas 

de mobilidade não é apenas uma questão de reduzir o congestionamento, mas de criar ambientes 

urbanos mais agradáveis e saudáveis. 

Nessa perspectiva, os espaços livres públicos, que 3 há milênios 3 fazem parte do 

cotidiano das cidades, se configuram não só como um local de interação e ócio, mas também 

como um agente mitigador dos efeitos do caos urbano. A ágora, por exemplo, foi um importante 

espaço público presente nas cidades gregas da antiguidade, como a capital Atenas, onde os 

cidadãos organizavam assembleias, comercializavam produtos e partilhavam ideias políticas. 

Atualmente, estes espaços têm tomado novos significados para o dia a dia das pessoas, sendo 

palco para atividades esportivas, expressões artísticas, eventos musicais, entre outros usos. 

Após a pandemia da Covid-19, iniciada em meados de 2020, surgiu a necessidade de repensar 

o desenho urbano e, consequentemente, o projeto dos espaços livres públicos, buscando 

promover a saúde e o bem-estar da população com foco maior em áreas verdes e espaços 

abertos. 

A pandemia da COVID-19 sublinhou o papel crítico dos espaços públicos nas cidades, 

destacando a sua importância para a interação social, a atividade física e o bem-estar 
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mental, ao mesmo tempo que expôs as desigualdades no acesso a estes espaços 

(Honey-Rosés, J., et al., 2020, p. 429). 

Na busca por cidades mais habitáveis, que ofereçam qualidade de vida e segurança aos 

seus habitantes, diferentes estratégias urbanísticas têm sido adotadas com o uso de espaços 

livres públicos, como a criação de praças e parques urbanos. As praças, por sua vez, estão 

predominantemente presentes em cidades de pequeno e médio porte, desempenhando um papel 

crucial na vida comunitária ao oferecer espaços para eventos sociais e encontros informais em 

uma escala urbana mais compacta. Em contraste, os parques urbanos são frequentemente 

encontrados em grandes centros urbanos, que oferecem áreas extensas para recreação e 

atividades ao ar livre, ajudando a mitigar os efeitos da alta densidade e do tráfego intenso 

(Alberto & Barbosa, 2023). Percebe-se, portanto, uma maior ausência da presença de parques 

urbanos em cidades de médio e pequeno porte. 

Os parques urbanos proporcionam, ainda, a criação de microclimas locais, promovendo 

ambientes com maior conforto termoacústico aos pedestres e demais usuários de transportes 

não motorizados, além de promover a mitigação dos efeitos climáticos causados pela produção 

do carbono. Estas áreas, dotadas de equipamentos urbanos, ciclovias, passeios largos e pontos 

de transporte coletivo, podem proporcionar aos usuários maior autonomia e facilidade de 

deslocamento, promovendo estratégias que melhoram a mobilidade ativa destes habitantes.

Dessa forma, os parques promovem uma forma de transporte mais sustentável e saudável, 

melhorando a qualidade do ar, reduzindo congestionamentos e contribuindo para uma cidade 

mais dinâmica e ecológica. Por outro lado, a ausência ou má elaboração destes espaços pode 

acarretar problemas significativos nas vidas das pessoas que utilizam estes equipamentos 

públicos, como a criação de locais com baixa iluminação artificial que podem se tornar espaços 

altamente inseguros e inutilizáveis em horários noturnos, ou a implementação de áreas externas 

altamente pavimentadas e com poucas áreas verdes e permeáveis 3 que em locais como o sertão 

nordestino podem causar altas temperaturas e impedir e permanência dos usuários em horários 

diurnos, enquanto nas cidades de regiões chuvosas pode contribuir para inundações e enchentes 

ao não permitir a penetração das águas pluviais no solo.  

A presença de um parque em uma determinada área urbana pode, por exemplo, 
contribuir para reduzir as altas temperaturas das áreas dominadas por concreto e 
asfalto, garantir melhor circulação de ar, aumentar a biodiversidade local, 
proporcionar local para atividades físicas e sociais, minimizar ruídos e ainda facilitar 
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soluções que contribuam para a melhoria da mobilidade urbana (Alberto & Barbosa, 
2023, p. 12). 

Partindo para a perspectiva das cidades sertanejas de pequeno porte, o município de 

Salgueiro, no interior de Pernambuco, abriga no seu coração urbano o Açude Velho, uma área 

ambientalmente degradada e problemática que já faz parte da história da cidade, e que possui 

grande potencial de revitalização, tanto pela sua localização estratégica central quanto pelo 

ecossistema ainda encontrado ali.  Devido à sua localização incomum por separar dois mundos 

sociais divergentes, o parque urbano deverá atender às necessidades urbanas tanto dos 

transeuntes que utilizam o centro comercial, quanto da comunidade do Divino Espírito Santo, 

um dos maiores bairros de baixa renda do município que abriga no seu interior problemas de 

infraestrutura urbana como a ausência de fatores básicos como saneamento, saúde, segurança, 

acesso à terra regularizada e urbanidade. Por fim, a pesquisa se justifica pelo valor afetivo do 

lugar para uma parcela dos moradores da cidade, em parte pelo seu passado histórico, e em 

parte por ter em sua margem o Museu Memorial do Couro, que é palco até hoje de eventos 

musicais alternativos, como o palco alternativo do carnaval de Salgueiro. 

Desse modo, a presente pesquisa se propõe a elucidar a seguinte questão problema: de 

que modo a revitalização da área do Açude Velho em Salgueiro3PE, pode ser planejada e 

implementada para enfrentar de maneira eficaz os desafios específicos de urbanidade, 

mobilidade, segurança e saneamento da comunidade do Divino Espírito Santo e demais bairros 

circunvizinhos, ao mesmo tempo em que promova a revitalização do corpo d9água do Açude 

Velho, incluindo todo o seu ecossistema ainda presente? Através dos dados e diagnósticos 

urbanos obtidos nos estudos iniciais, deverá ser proposto um projeto de parque urbano que 

contribua para a economia local, através de espaços destinados ao comércio da localidade, além 

de atender às necessidades de caminhabilidade, mobilidade urbana 3 propostas por meio de 

passeios e calçadões 3, culturais e esportivas da comunidade. 

Portanto, busca-se, como objetivo geral de pesquisa, elaborar uma proposta de 

requalificação da área do Açude Velho, em Salgueiro, que atenda às necessidades urbanas da 

população, em especial da comunidade circunvizinha do Divino Espírito Santo, e promova a 

revitalização do ecossistema do corpo d9água, através da implantação de um parque urbano que 

inclua o açude e suas margens. Para tanto, são sugeridos os seguintes objetivos específicos:  
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(1) Obter dados documentais e históricos sobre o açude e seu entorno, através da compilação 

e análise dos dados históricos, culturais e sociais sobre o Açude Velho e sua área 

circundante.  

(2) Diagnosticar a área e seu entorno, averiguando seus mais diversos aspectos, como 

adensamento, uso e ocupação do solo, topografia e suas características ambientais, 

realizando um levantamento detalhado das condições físicas, ambientais e 

socioeconômicas da área e de seu entorno; 

(3) Propor estratégias que incentivem a mobilidade ativa dos pedestres e demais usuários de 

transportes não motorizados, através da inclusão de vias acessíveis, ciclofaixas, rampas, 

pontes, entre outros elementos que possibilitem a travessia ou caminhabilidade pelo açude; 

(4) Implementar medidas para a revitalização e recuperação ambiental da Lagoa do Açude 

Velho, assegurando a qualidade das águas e a sustentabilidade ecológica do ecossistema 

aquático. 

A metodologia adotada seguiu uma abordagem baseada nos métodos indutivo e 

dedutivo, com foco em pesquisas bibliográficas que englobam referências conceituais de fontes 

primárias e secundárias. Para o embasamento teórico, foram utilizados fichamentos de teses e 

artigos disponíveis em repositórios universitários, revistas e bibliotecas científicas, abrangendo 

temas como mobilidade ativa, conforto ambiental, intervenções urbanas, paisagismo no 

semiárido e revitalização urbana. Também foram consultados documentos históricos, manuais 

específicos de vegetação e trânsito, bem como legislações municipais, estaduais e federais, 

incluindo o plano diretor de Salgueiro, código de obras e código florestal, e normas técnicas 

relacionadas à redação, escolha de materiais, conforto ambiental e acessibilidade. 

Os levantamentos de campo e as pesquisas relacionadas à arquitetura, urbanismo, 

topografia e dados bioclimáticos do açude e seu entorno ofereceram um suporte prático 

essencial para o desenvolvimento do projeto. Foram realizadas entrevistas com o público-alvo 

e registros fotográficos da área, tanto a partir de drones quanto ao nível dos olhos por meio de 

câmera fotográfica. A coleta de dados bioclimáticos incluiu gráficos de temperatura, umidade 

relativa, radiação solar, índices pluviométricos, rosa-dos-ventos e carta solar, utilizando 

ferramentas como SOL-AR. Além disso, a vetorização e elaboração do projeto foram realizados 

com o uso de softwares especializados, como Revit, AutoCAD, Corel Draw, Adobe Illustrator 

e Google Earth. 
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A estrutura do trabalho inicia-se com a Introdução, que apresenta o tema, objetivos e 

problemática da pesquisa, seguida pelo Referencial Teórico, onde são discutidos conceitos e 

estudos anteriores que fundamentam a análise. Em seguida, a Metodologia detalha os 

procedimentos e técnicas utilizados na investigação, enquanto a Análise e Discussão dos 

Resultados interpreta os dados coletados, relacionando-os às teorias abordadas. Por fim, a 

Conclusão sintetiza as descobertas, aponta limitações e sugere pesquisas futuras, 

complementada pelas Referências e, se necessário, por Anexos com materiais suplementares. 

1. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA: Parques urbanos 

A origem dos parques urbanos, segundo Albuquerque (2020), remonta aos jardins 

renascentistas europeus, particularmente na Inglaterra, onde inicialmente serviam como 

reservas de caça privadas para a aristocracia. Durante o século XVIII, essas áreas começaram a 

ser transformadas em espaços paisagísticos para contemplação, influenciados por ideias 

românticas que buscavam aproximar a natureza da vida urbana. Posteriormente, no século XIX, 

com o crescimento das cidades e as péssimas condições de vida urbana, surgiram os primeiros 

parques públicos criados para oferecer espaços de recreação e amenizar os conflitos sociais 

urbanos, como o Victoria Park em Londres (Albuquerque, 2020). Esses parques tornaram-se 

um modelo, inspirando a criação de áreas verdes em diversas cidades europeias e americanas, 

indica a autora. 

Ainda para Albuquerque (2020), o Central Park, (figura 1) em New York 3 projetado 

por Frederick Law Olmsted 3 tornou-se o exemplo mais proeminente de parque urbano no 

século XIX, conciliando os objetivos de recreação, contemplação e esportes. Além de seu valor 

cultural e recreativo, o parque desempenha um papel fundamental na sustentabilidade ambiental 

e climática de Nova York. Com seus 341 hectares de áreas verdes, o Central Park ajuda a 

mitigar os efeitos das "ilhas de calor" urbanas, um fenômeno comum em cidades altamente 

urbanizadas como Nova York, em que as áreas pavimentadas e construções retêm calor 3 como 

explica Timothy R. Oke, em sua obra intitulada <Boundary Layer Climates= [Climas da 

Camada Limite] de 1978. Desta forma, o parque contribui para a regulação da temperatura, 

promovendo resfriamento natural através de suas árvores, gramados e corpos d'água, como 

lagos e riachos, que também atuam no controle da umidade local.  

O ar no dossel urbano é geralmente mais quente do que na paisagem circundante. Esse 

efeito de ilha de calor urbano é provavelmente o exemplo mais claro e mais bem 
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documentado de modificação climática inadvertida. A forma e o tamanho exato desse 

fenômeno variam no tempo e no espaço como resultado de características 

meteorológicas, locacionais e urbanas (Oke, 1978, p. 288, tradução nossa). 

Embora acessível, em teoria, o parque mantinha um caráter elitizado devido às regras 

formais e informais que restringiam o uso por certas classes sociais, aponta Albuquerque 

(2020). Segundo a autora, o movimento de reforma dos parques americanos, no final do século 

XIX e início do século XX, ampliou o acesso da classe trabalhadora aos parques de vizinhança, 

criando áreas recreativas próximas às residências e respondendo à demanda por lazer acessível 

nos centros urbanos. 

Figura 1 3 Central Park, Nova York. 

 

Fonte: Shutterstock, 2024. 

Durante o século XX, com a ascensão do movimento ecológico, a função dos parques 

passou a incluir a preservação ambiental e a criação de espaços verdes dentro das grandes 

metrópoles, visando a melhoria da qualidade de vida urbana, conclui Albuquerque (2020). A 

concepção de parque se tornou mais diversificada, incorporando playgrounds e áreas 

recreativas, além de servir como importantes refúgios naturais, aponta a autora. Hoje, os 

parques urbanos continuam a desempenhar um papel central na vida das cidades, adaptando-se 

às necessidades contemporâneas de lazer, convivência social e sustentabilidade. 
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No Brasil, o Aterro do Flamengo (figura 2), inaugurado em 1965, se configura como 

um dos maiores parques urbanos do Rio de Janeiro, localizado entre o centro da cidade e a Zona 

Sul, ao longo da Baía de Guanabara. Iniciado no governo de Carlos Lacerda, o projeto foi 

liderado por Maria Carlota de Macedo Soares, conhecida como <Lota= (Oliveira, 2006). Eles 

possuíam uma visão considerada ousada para a época: não se tratava meramente de construir 

um parque convencional, mas de criar um espaço que promovesse a harmonia entre o ambiente 

urbano e as pessoas, evitando a fragmentação do espaço público, aponta a autora. 

Figura 2 3 Aterro do Flamengo, Rio de Janeiro. 

 

Fonte: Revista Veja, s.d. 

Esse ambicioso projeto contou com a colaboração de grandes nomes, como os arquitetos 

Affonso Eduardo Reidy e Roberto Burle Marx, que contribuíram para integrar o parque às 

estruturas existentes, como o Aeroporto Santos Dumont e o Museu de Arte Moderna, aponta 

Oliveira (2006). A vegetação e o design foram meticulosamente pensados, com a introdução de 

novas espécies de plantas e a superação dos desafios do clima e do solo da área. Embora o 

parque tenha sido protegido por mais de quatro décadas, ele ainda enfrenta ameaças de projetos 

privados, como a recente tentativa de reverter o embargo das obras de revitalização (Oliveira, 

2006). A autora ressalta, por fim, a necessidade de um controle democrático e ético do espaço 

público, garantindo que nossas cidades se tornem lugares mais justos e acolhedores. 



20 

Ainda no sudeste brasileiro, inaugurado em 1954 como parte das celebrações do IV 

Centenário da cidade de São Paulo, o Parque do Ibirapuera (figura 3) é um dos maiores e mais 

icônicos espaços verdes da metrópole. Localizado na Zona Sul, entre os bairros Vila Mariana e 

Moema, o parque abrange cerca de 1,5 milhão de metros quadrados de área. Suas terras, 

incorporadas ao patrimônio municipal em 1916, passaram por diferentes projetos ao longo das 

décadas, mas foi apenas nos anos 1920 que a ideia de criar um grande parque público tomou 

forma, com o propósito de melhorar a qualidade de vida dos cidadãos e embelezar a cidade 

(Andrade, 2004). Nesse processo destacam-se figuras como o arquiteto Reinaldo Dierberger e 

o então prefeito José Pires do Rio. 

A criação do parque não se deu de forma simples, defende Andrade (2020), superando 

obstáculos como o trabalho de drenagem do terreno e a necessidade de realocar o viveiro 

municipal. Ao longo do tempo, o parque foi repensado várias vezes, recebendo novas propostas 

e adaptações, defenda a autora. Na gestão do prefeito Goffredo Teixeira da Silva Teles, o 

projeto finalmente começou a sair do papel, com a incorporação de áreas dedicadas ao esporte 

e à cultura. Nos dias atuais, o Parque do Ibirapuera promove a qualidade de vida ao oferecer 

áreas para esportes, caminhadas e descanso, essenciais para o bem-estar dos paulistanos, 

atuando como um pulmão verde em uma cidade densamente urbanizada, contribuindo para a 

regulação climática e a melhoria da qualidade do ar.  

Figura 3 3 Parque Ibirapuera, São Paulo. 

 

Fonte: SP in Foco, s.d 
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Partindo para a região Nordeste, o projeto de revitalização do Parque Cidade da Criança 

(figura 4), inaugurado originalmente em 1902 e tombado em 1991, destaca-se como uma 

iniciativa transformadora do lugar, buscando fazer deste espaço público um local acolhedor e 

acessível, voltado para a comunidade infantil, capaz de conectar a comunidade à rica história 

que ele carrega (Barreto, 2018). Situado no coração da cidade de Fortaleza, com área de 

intervenção de 37.560,82 metros quadrados, o parque não é apenas um patrimônio cultural, mas 

também uma parte vital da memória afetiva dos moradores, tendo sido conhecido anteriormente 

como o "Parque da Liberdade". 

Figura 4 3 Parque Cidade da Criança, Fortaleza. 

 

Fonte: Fontenelle, 2021. 

Para Romullo Barreto (2018), a proposta de requalificação do Parque Cidade da Criança 

tem como principal objetivo resgatar essas memórias, destacando especialmente a conexão 

entre o espaço público e a infância, criando uma ponte entre o passado e o presente. O projeto 

vai além da simples preservação do valor histórico, passando também pela criação de um 

ambiente moderno e funcional que atenda às necessidades locais. Ao explorar o parque, os 

visitantes encontrarão áreas que estimulam a criatividade, a contemplação e o convívio, 

proporcionando uma experiência enriquecedora.  

Na Paraíba, o Parque Sólon de Lucena (figura 5), conhecido como Parque da Lagoa, é 

considerado um Importante espaço livre público localizado em João Pessoa (Lamas, 2010).. 
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Com seus jardins exuberantes e uma lagoa central emoldurada pelas majestosas palmeiras-

imperiais, o parque serve como um exemplo clássico da importância de áreas verdes urbanas.  

Figura 5 3 Parque Sólon de Lucena, João Pessoa. 

 

Fonte: Governa da Paraíba, 2023. 

O paisagismo do parque, feito pelo renomado Roberto Burle Marx na década de 1940, 

celebra a biodiversidade da Mata Atlântica, com uma variedade de espécies nativas, como ipês 

e pau-brasil. Antes de sua urbanização em 1925, a área era um pântano conhecido como Lagoa 

dos Irerês. Desde então, o parque, que leva o nome do governador Sólon de Lucena, passou por 

diversas melhorias, incluindo a instalação de uma fonte luminosa em 1940, que realça ainda 

mais sua beleza.  

1.1. Um parque vivo: Mobilidade e acesso à cidade 

Na obra "Cidades para Pessoas", Gehl descreve a mobilidade ativa como uma 

abordagem centrada no pedestre, que visa criar espaços urbanos que incentivem caminhadas e 

o uso de bicicletas. Ele afirma que "a mobilidade ativa não é apenas uma questão de transporte, 

mas de qualidade de vida e de criar ambientes que convidem as pessoas a se moverem de forma 

natural e saudável." (Gehl, 2010, p. 102). Desta forma, a mobilidade ativa está diretamente 

relacionada à autonomia do pedestre na sua locomoção, destacando-se a importância de cada 

elemento possível no seu trajeto, desde uma simples rampa a uma complexa e extensa orla de 

praia. Este conceito depreende, ainda, o sentido de conexão e ciclo no percurso do pedestre 
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afim de facilitar o seu deslocamento de um ponto a outro. Por exemplo, se há uma via que 

recebe os usuários de transporte público que descem no ponto de ônibus A, transporta-os ao 

longo de passeios acessíveis ou por meio de ciclovias ao destino final das suas residências, estes 

usuários teriam um percurso mais conciso e, portanto, facilitado. 

Idealmente, todo bairro ou vizinhança deva disponibilizar de praças e parques 

distribuídos ao alcance da caminhada de todos os moradores, que cada lote tivesse 

espaços privados ou coletivos generosos e a malha urbana fosse pontuada por diversos 

parques, tendo ainda as ruas e avenidas arborização adequadas (MACEDO et al., 

2018, p. 20). 

Em localidades urbanas, a escassez de espaços livres públicos é um problema recorrente, 

frequentemente compensado pela criação de espaços informais pela população local para 

atender à demanda por lazer e convivência (MACEDO et al., 2018). Essa carência é 

particularmente notável em bairros de menor poder aquisitivo, enquanto áreas centrais e bairros 

mais ricos apresentam uma maior concentração de praças e espaços públicos. Essa desigualdade 

reflete-se na acessibilidade aos espaços livres públicos, que Mendes (2017) destaca como um 

fator crucial para a inclusão e qualidade de vida urbana, abrangendo tanto a distribuição desses 

espaços quanto sua acessibilidade pela população residente. 

A frequência de uso de praças e parques é maior em áreas com diversificação de uso do 

solo, sugerindo que a integração dos espaços públicos com as atividades cotidianas da cidade 

contribui para sua vitalidade e utilização efetiva. De acordo com Mascaró (2005), as diretrizes 

de Lynch (1971) para o planejamento urbano recomendam uma proporção de 1 hectare de praça 

ou parque para cada 2 mil habitantes, distribuídos a uma distância de até 1.000 metros das 

residências, para garantir acessibilidade e atender às necessidades recreativas da população. 

Essa abordagem é complementada pelas recomendações de Coronio e Muret (1976) 

para a realidade francesa, que sugerem que espaços como parques infantis e jardins públicos 

devem atender à vizinhança com um raio de abrangência de 250 a 300 metros, cobrindo entre 

1.000 e 1.200 unidades habitacionais. Já Gehl (2015), focado na dimensão humana do espaço 

urbano, recomenda que as principais atividades cotidianas estejam localizadas a uma distância 

de 400 a 500 metros das residências, reforçando a importância da proximidade para a qualidade 

de vida urbana. 
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Kliass e Magnoli (2006) abordam os <parques de bairro= como áreas destinadas à 

recreação de jovens e adolescentes, com um raio de atendimento de até 1.000 metros, sugerindo 

uma escala maior para esses espaços para acomodar atividades tanto passivas quanto ativas. 

Além disso, Ribeiro (2016) destaca que praças com mais de 5.000 m² devem incluir 

equipamentos de lazer, como quadras e pistas de corrida, para atrair o público jovem, com uma 

frequência de uso semanal a mensal, promovendo uma integração efetiva entre o espaço público 

e a comunidade. 

Quadro 1 3 Síntese dos parâmetros para praças segundo autores pré-estabelecidos. 

Fonte: Alberto & Barbosa, 2023 (editado pelo autor). 

1.2. Um parque confortável: Conforto termoacústico em regiões sertanejas 

  Os espaços públicos urbanos são profundamente influenciados por condições acústicas, 

especialmente aqueles destinados à convivência, ao lazer e à contemplação. De acordo com 
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Lynch (2007), esses locais atuam como refúgios nas áreas urbanas, oferecendo um ambiente 

que promove o bem-estar, essencial para a qualidade de vida das pessoas. A questão do conforto 

acústico é tratada tanto pela NBR 10151-2019 quanto pela NBR 10152-2000, que regulam os 

níveis de pressão sonora e ruído em áreas habitadas, conforme definido pela Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). A Organização Mundial de Saúde (OMS, 2018) 

também estabelece um limite de 55dB para níveis aceitáveis de ruído em espaços públicos. 

O conceito de paisagem sonora, amplamente discutido por estudiosos como Murray 

Schafer em "A Afinação do Mundo" (1969), destaca a importância dos sons que compõem o 

ambiente, desde fontes de água até sons naturais, como o canto de pássaros. Zaganelli (2014) 

enfatiza que marcos sonoros específicos, como sinos e chafarizes, podem conferir uma 

identidade sonora única a cada local, moldando a experiência de quem frequenta esses espaços. 

Estudos empíricos também corroboram a importância do controle sonoro em ambientes 

públicos. Calleja et al. (2017), ao avaliar um parque central em Madrid, encontrou níveis de 

ruído entre 55 e 58dB, valores que estão dentro do limite aceitável. No entanto, em cidades 

como Umuarama-PR, a realidade é diferente, com ruídos que chegam a 100dB em praças locais 

(Botari et al., 2014), o que claramente excede os limites recomendados. Em Juiz de Fora, por 

exemplo, uma pesquisa com 87 praças indicou que 62% delas ultrapassam os 55dB 

estabelecidos pela OMS, com uma média de 58dB (Souza et al., 2019). 

Os sons naturais são frequentemente associados a sensações de prazer e relaxamento. 

Chitra et al. (2020) Observa que sons de animais e fontes d9água são mencionados de forma 

recorrente como agradáveis. Em Hong Kong, apesar do tráfego ser a fonte de som dominante, 

visitantes preferem o canto de pássaros e o som da água (Lin e Lam, 2010), ressaltando a 

importância de elementos naturais para o equilíbrio acústico nos espaços públicos. A vegetação, 

além de seu papel estético e ambiental, também desempenha um papel crucial no controle do 

ruído. Botari et al. (2014) afirma que árvores e arbustos podem funcionar como barreiras 

acústicas, ajudando a reduzir o ruído por meio de absorção, desvio ou mascaramento. A 

pesquisa de Chitra et al. (2020) indica que o uso de vegetação mais densa pode diminuir em até 

3dB os níveis de ruído percebidos em parques. Estudos em Goiânia (Aleixo, Constantino e 

Carvalho, 2014) também mostraram que áreas mais internas de praças, com maior cobertura 

vegetal, tendem a ser mais silenciosas, promovendo maior permanência de pessoas. 
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1.3. Um parque sustentável: Revitalização de lagos e açudes 

A presença de corpos d'água como rios, lagoas e lagos é fundamental para o controle da 

temperatura nas áreas urbanas, especialmente em cidades sertanejas com clima semiárido. 

Segundo Armando Holanda, em sua obra Roteiro para construir no Nordeste, o planejamento 

urbano em regiões semiáridas deve priorizar a preservação e a criação de espaços que incluam 

corpos d'água, a fim de mitigar as altas temperaturas e proporcionar conforto térmico à 

população (HOLANDA, 1994).  

É importante destacar que o conceito de revitalização abordado neste tópico, assim 

como os demais discutidos, refere-se a uma abordagem ecoambiental dos autores ao visar a 

reintegração dos corpos d'água à paisagem, diferindo-se dos conceitos abordados no tópico 

seguinte, que discute a definição de renovação, revitalização e reabilitação sob o viés do 

planejamento urbano. Segundo Cengiz (2013 apud Juliana Alencar, 2017), o manejo das águas 

pode ser classificado em três abordagens principais: restauração, reabilitação e revitalização, 

cada uma com características e objetivos específicos. 

A revitalização, nesse sentido, propõe restabelecer as interações entre o corpo d'água e 

o ecossistema ao seu redor, conferindo-lhe uma nova vitalidade sem comprometer outros usos. 

Não se trata de retornar à condição original, como seria o caso da restauração 4 termo abordado 

por Findlay e Taylor (2006) 4 que implica em devolver ao ambiente suas características físicas, 

químicas e biológicas originais. A restauração, segundo esses autores, busca reverter 

completamente os impactos da degradação, o que nem sempre é viável em paisagens altamente 

modificadas. 

Por outro lado, o processo de reabilitação ou recuperação, conforme definido por 

Findlay e Taylor (2006 apud Juliana Alencar, 2017), ocupa um lugar intermediário, 

recuperando apenas parte das funções originais do corpo d'água, sem a pretensão de atingir sua 

condição primitiva. A revitalização, por sua vez, vai além dessa recuperação parcial, 

introduzindo novos elementos funcionais que criam uma nova forma de equilíbrio. Esse 

processo não só reestabelece algumas funções originais dos corpos d'água, mas também lhes 

confere novos usos, adaptando-os às demandas contemporâneas da sociedade, enquanto busca 

integrar essas soluções com o ambiente natural ao redor. 

O processo de recuperação e revitalização são mais realistas dentro de um contexto 

urbano, uma vez que dificilmente consegue-se reestabelecer as condições originais do 
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corpo d'água, já que o processo demandaria elevado investimento financeiro e 

inviabilizaria a maioria dos usos da água, como por exemplo a recreação e transporte 

(Juliana Alencar, 2017). 

Petts (2007, apud Alencar, 2017) ressalta que a revitalização de corpos d'água deve 

priorizar a qualidade da água para manter a biodiversidade, além de envolver a comunidade no 

planejamento das bacias hidrográficas, garantindo assim a sustentabilidade a longo prazo. O 

autor destaca a importância de preservar as áreas de várzea, evitando construções, e torná-las 

atrativas à população, oferecendo oportunidades de lazer e atividades educativas. O acesso 

seguro ao recurso hídrico deve considerar as necessidades de crianças e pessoas com 

mobilidade reduzida, e a criação de zonas úmidas é incentivada para aumentar a resiliência do 

ecossistema. 

Palmer et al. (2007, apud Alencar, 2017) defende, por sua vez, que projetos de 

revitalização sejam adaptados ao nível de degradação da bacia e desenvolvidos em uma escala 

apropriada para garantir sua viabilidade. O sucesso da revitalização depende de uma análise 

detalhada das características locais, como o uso do solo e a hidrologia, para assegurar que o 

ecossistema restaurado seja autorregulado. O objetivo, para o autor, é evitar intervenções 

contínuas e permitir que o equilíbrio ecológico seja mantido naturalmente, integrando o corpo 

d'água ao ambiente urbano e oferecendo novos espaços para usos sociais e recreativos. 

Um exemplo amplamente utilizado na recuperação de águas urbanas é o uso de filtros 

de areia plantados, também conhecidos como wetlands, que funcionam como canteiros de fluxo 

vertical. Esses sistemas são altamente eficazes na remoção de DBO (Demanda Bioquímica de 

Oxigênio) e DQO (Demanda Química de Oxigênio), além de promoverem a nitrificação 

completa, o que possibilita a eliminação de coliformes fecais (Alencar, 2017).  

O funcionamento do filtro (figura 6) se inicia com a recepção dos efluentes em um 

tanque (1), de onde são direcionados para o filtro por gravidade ou bombeamento (2), e 

canalizados através de tubulação perfurada para as camadas de materiais com diferentes 

granulometrias (5), chegando ao fundo do sistema, onde há uma camada de carvão ativado (6) 

para a purificação final. A fase líquida do efluente, já tratada, é então coletada e conduzida a 

uma caixa de inspeção antes de ser lançada em corpos d'água. Na superfície do sistema (3) são 

plantadas espécies vegetais específicas que auxiliam na remoção de nutrientes, tornando o 

processo mais eficiente e sustentável. 
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Figura 6 3 Sistema de filtros de areia plantados. 

 

(Global Wetlands, s/d apud Alencar, 2017). 

A depuração dos efluentes é intensificada pela ação das raízes das plantas, onde se forma 

um biofilme composto por organismos aeróbios e anaeróbios. Esses organismos atuam na 

decomposição da matéria orgânica e nos processos de nitrificação e desnitrificação, 

promovendo a remoção de poluentes e contribuindo para a melhoria da qualidade da água 

(Philippi et al., 2007 apud Alencar, 2017).  

Como exemplo internacional de intervenção revitalizadora é possível destacar a 

iniciativa do Rio Besòs (figura 7), em Barcelona, que, no século XIX, enfrentou um processo 

severo de degradação ambiental, agravado pela poluição causada por esgotos domésticos e 

industriais.  

Na década de 1990, o rio encontrava-se completamente poluído, exigindo uma ampla 

revitalização. Este projeto abrangeu um trecho de 6 km e envolveu dois municípios: Montcada 

e Santa Coloma (Martín-vide, 1999). Nesses dois pontos, visões distintas foram adotadas. Em 

Montcada, onde havia grande disponibilidade de parques já em uso pela população, a demanda 

por áreas de lazer junto ao canal era menor. Assim, a área adjacente ao rio foi destinada à 

implantação de wetlands, com espécies apropriadas para a retenção de nutrientes e a melhoria 

da qualidade da água. Por outro lado, em Santa Coloma, onde a demanda por lazer era mais 

elevada, foi construído um parque público, equipado com rampas de acesso e alarmes de alerta 

de inundação. Dessa forma, o projeto conciliou a recuperação da qualidade das águas e a oferta 

de espaços recreativos para a comunidade (Martín-vide, 1999). 
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Figura 7 3 Rio Besòs. 

 

Fonte: La Vanguardia (2024). 

Outro exemplo significativo de revitalização fluvial é o Rio Trinity (figura 8), em 

Dallas, que passou por um processo de recuperação dividido em cinco etapas: proteção contra 

inundações, gestão ambiental, criação de áreas recreativas, melhorias no transporte e 

desenvolvimento socioeconômico. O plano incluiu a construção de wetlands, diques, trilhas 

para caminhada e cinturões verdes (Cengiz, 2013) 

Figura 8 3 Rio Trinity.

 

Fonte: Stock (2024). 
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No Brasil, o Programa DRENURBS (figura 9 e 10), em Belo Horizonte, representa uma 

iniciativa significativa na revitalização dos corpos hídricos urbanos. Criado pela Secretaria 

Municipal de Política Urbana, o programa busca despoluir os rios, controlar inundações e 

sedimentos, e integrar as águas ao ambiente urbano. O Córrego 1º de Maio é um exemplo de 

sucesso dessas ações, destacando-se pela adoção de soluções inovadoras para drenagem 

(DRENURBS, 2013). 

Figura 9 3 DRENURBS, Belo Horizonte, antes da intervenção. 

 

Figura 10 3 DRENURBS, Belo Horizonte, após a intervenção.

 

Fonte: DRENURBS (2024). 

 

Partindo para o nordeste, em Recife, a Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) 

trabalha na revitalização do Rio Capibaribe (figura 11), projeto alvo de estudo de caso 
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apresentado no capítulo 6. A proposta prevê a redução do tráfego nas avenidas marginais ao 

rio, priorizando o pedestre por meio da implantação de novas calçadas e jardins, promovendo 

a integração entre o rio e a cidade (UFPE, s.d.). Iniciado em 2023, resultante de um convênio 

entre a universidade e a Prefeitura da Cidade do Recife (PCR), a proposta atravessou as 

prefeituras de Geraldo Júlio (PSB) e João Campos (PSB), encontrando-se ainda sem conclusão.  

Figura 11 3 Parque Capibaribe, Recife. 

Fonte: Monteiro et. al. (2022). 

Apesar dos casos de sucesso encontrados no país, grande parte dos casos de iniciativas 

públicas para despoluição de corpos d9água se esbarram em dificuldades burocráticas, como a 

alternância de governos e prefeitos que dificulta a continuidade das iniciativas, levando à 

inviabilidade ou à prolongação dos projetos. No Rio de Janeiro, o caso da Lagoa Rodrigo de 

Freitas (figura 12) pode ser considerado um exemplo problemático, mas com um desfecho 

positivo.  

Programada para sediar competições durante as Olimpíadas de 2016, a Lagoa Rodrigo 

de Freitas é considerada um dos mais icônicos cartões-postais do Rio de Janeiro e palco do 

Estádio de Remo (Konchinski, 2013). Entretanto, a beleza natural da lagoa contrasta com a 

realidade de sua degradação ambiental, que se intensifica devido à poluição e à falta de 

saneamento básico na capital fluminense. Em 2013, a situação alarmou a população carioca 

com a morte de 72 toneladas de peixes que cobriram a superfície da lagoa por três dias, 

evidenciando os problemas críticos de contaminação das águas (Konchinski, 2013). 
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Figura 12 3 Desastre ambiental na Lagoa Rodrigo de Freitas.  

 

Fonte: Gabriel de Paiva, 2013.  

Após décadas de poluição, a Lagoa Rodrigo de Freitas (figura 13) tem demonstrado 

sinais de recuperação nos últimos dez anos, especialmente nos últimos cinco, com uma redução 

significativa da presença de esgoto, conforme relatado pela Prefeitura do Rio de Janeiro 

(Litwak, 2023). A Concessionária Águas do Rio está implementando a tecnologia The Water 

Cleanser (TWC), que utiliza bioestimulação natural para melhorar a qualidade da água e ajudar 

a controlar a população do mexilhão invasor. Esse processo tem levado à melhoria da qualidade 

da água, tornando-a cristalina em determinados momentos e atraindo pescadores submarinos. 

Desde 2019, não foram registrados casos de mortandade de peixes, e o retorno de espécies como 

o robalo indica um ecossistema mais saudável, embora a transparência da água possa ser afetada 

pela presença do mexilhão invasor, que filtra a água, mas compromete as espécies nativas 

(Litwak, 2023). 
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Figura 13 3 Atividade de pesca na Lagoa Rodrigo de Freitas.  

 

Fonte: Hermes de Paula, 2013.  

1.4. Reabilitação de áreas urbanas  

O termo "reabilitação", nas últimas décadas, tem ganhado destaque como um conceito 

abrangente que se refere ao restabelecimento de direitos e ao processo integrado de recuperação 

de áreas urbanas que necessitam de salvaguarda. Esse conceito vai além do simples restauro de 

edifícios, abrangendo também a revitalização do tecido econômico e social, visando 

transformar essas áreas em espaços dinâmicos e atrativos (Pasquotto, 2010).  

Para além, segundo Valentim (2007 apud Pasquotto, 2010), a reabilitação é vista como 

uma intervenção urbana destinada a superar os passivos ambientais e econômicos gerados por 

um histórico de industrialização que negligenciou suas externalidades negativas. Essa 

perspectiva reforça a ideia de que as ações de reabilitação não se limitam apenas à recuperação 

física de edificações, mas buscam a reinserção dessas áreas no ciclo econômico da cidade e 

promovem o desenvolvimento urbano sustentado. Assim, as intervenções urbanas tornam-se 

um meio de revitalizar não apenas o espaço, mas também a vida comunitária e a economia 

local, promovendo um futuro mais sustentável e inclusivo (Valentim, 2007). 

A Carta de Lisboa sobre a Reabilitação Urbana Integrada (1995) estabelece diretrizes 

fundamentais para a reabilitação urbana, enfatizando a importância da preservação do 

patrimônio cultural e da identidade social das cidades. O documento surge como resposta à 

necessidade de requalificação de áreas urbanas degradadas, propondo uma abordagem 
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integrada que valorize as características históricas e culturais dos núcleos urbanos. Essa 

abordagem é respaldada por definições claras, como renovação, reabilitação, revitalização e 

conservação, que orientam as intervenções nas diversas áreas urbanas (Carta de Lisboa, 1995). 

A reabilitação urbana, conforme a Carta de Lisboa (1995), deve priorizar a melhoria da 

qualidade de vida das populações residentes, mantendo a identidade das áreas reabilitadas. Isso 

implica a realização de intervenções que não apenas respeitem a estrutura existente, mas que 

também promovam a inclusão social e a revitalização econômica, especialmente em regiões em 

declínio. Além disso, a preservação dos núcleos históricos é considerada indispensável, 

demandando pesquisas históricas e sociológicas que sustentem as operações de reabilitação 

(Carta de Lisboa, 1995). 

Por fim, a Carta destaca a necessidade de um processo colaborativo e integrado, onde a 

formação de mão-de-obra especializada e a criação de um quadro legal eficaz são cruciais para 

o sucesso das intervenções. O documento sugere que a reabilitação urbana deve ser um esforço 

conjunto, envolvendo todos os agentes interessados e promovendo a troca de experiências, 

especialmente com o apoio da União Europeia, a fim de garantir a continuidade e a valorização 

da identidade cultural nas cidades (Carta de Lisboa, 1995). 

1.5. Índices de conforto ambiental em áreas externas   

O interesse pelo conforto térmico teve início com a demanda por ambientes internos mais 

adequados ao desempenho das atividades humanas, especialmente no contexto laboral 

(FROTA; SCHIFFER, 2001). Mais recentemente, surgiu a necessidade de implementar 

estratégias bioclimáticas para aumentar a eficiência energética das edificações, aliada à 

crescente preocupação com a qualidade dos espaços públicos ao ar livre, ampliando a relevância 

do estudo do conforto térmico em espaços abertos (MATZARAKIS; BLAZEJCZYK; 

AMELUNG, 2007). 

A realização de índices de conforto ambiental em áreas externas é essencial para 

compreender como as condições climáticas influenciam o bem-estar e a saúde das pessoas em 

espaços abertos. Esses índices permitem analisar o impacto de variáveis como temperatura, 

umidade, radiação solar e vento no conforto térmico, facilitando a identificação de situações de 

estresse térmico que podem prejudicar a qualidade de vida e até mesmo colocar em risco a 

segurança dos usuários (JENDRITZKY et al., 2011). 
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Além disso, esses estudos são fundamentais para orientar projetos de planejamento 

urbano e paisagístico. Eles ajudam a desenvolver soluções que melhorem o microclima local, 

como a criação de áreas sombreadas, a introdução de vegetação, o aproveitamento da ventilação 

natural e o uso de materiais que minimizem a absorção de calor. Dessa maneira, é possível 

projetar espaços mais confortáveis, acessíveis e sustentáveis, que incentivem o uso de áreas 

externas sob diferentes condições climáticas. 

O PET (Physiological Equivalent Temperature) e o UTCI (Universal Thermal Climate 

Index) são dois dos principais índices utilizados para analisar o conforto ambiental em áreas 

externas. Apesar de ambos avaliarem as condições de conforto térmico, eles apresentam 

diferenças significativas em suas abordagens, variáveis consideradas e aplicações práticas 

(MATZARAKIS et al., 1999; JENDRITZKY et al., 2011). 

1.5.1.1. Temperatura Equivalente Fisiológica (PET) 

O PET (Physiological Equivalent Temperature) é um índice baseado na equivalência 

fisiológica que utiliza um modelo termofisiológico simples para calcular a temperatura 

equivalente em ambientes controlados. Ele considera variáveis como temperatura do ar, 

radiação solar, umidade relativa e velocidade do vento, sendo amplamente utilizado por sua 

simplicidade e facilidade de interpretação. Contudo, sua menor complexidade pode limitar sua 

precisão em condições ambientais extremas. 

A aplicação de índices de conforto térmico, como o PET, é fundamental para 

compreender como os usuários percebem as condições térmicas em espaços abertos. Baseado 

no balanço térmico do corpo humano, o PET avalia o impacto do ambiente em termos de 

estresse térmico e sensação de conforto. Essa abordagem, que combina fatores climáticos e 

fisiológicos, permite análises mais detalhadas sobre a relação entre a percepção térmica das 

pessoas e as condições climáticas do local (MATZARAKIS; BLAZEJCZYK; AMELUNG, 

2007). 

Um diferencial do PET é sua compatibilidade com outros índices de conforto térmico, 

possibilitando comparações diretas. Assim como o PMV (Predicted Mean Vote), desenvolvido 

por Fanger (1970), o PET utiliza variáveis como temperatura do ar, umidade relativa, 

velocidade do vento e temperatura média radiante para estimar a sensação térmica dos 

indivíduos, contribuindo para análises integradas e eficientes. 
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1.5.1.2. Índice Climático Térmico Universal (UTCI) 

O UTCI (Índice Climático Térmico Universal) é um índice avançado desenvolvido pela 

Comissão da Sociedade Internacional de Biometeorologia (ISB), utilizando um modelo 

termofisiológico multi-nó que representa um avanço significativo na ciência nas últimas 

décadas, tanto em termos fisiológicos quanto na teoria de troca de calor (JENDRITZKY et al., 

2011). Esse índice combina variáveis meteorológicas, como temperatura do ar, umidade 

relativa, velocidade do vento e radiação solar, para avaliar de forma detalhada os processos de 

regulação térmica do corpo humano e suas interações com o ambiente em diferentes condições 

climáticas. 

Uma das principais características do UTCI é sua ampla aplicabilidade a todos os tipos 

de clima, fornecendo uma classificação detalhada dos níveis de estresse térmico, que variam 

desde frio extremo até calor extremo. O índice considera uma ampla faixa de condições 

climáticas: temperaturas entre -50°C e 50°C, diferença entre a temperatura radiante média e a 

do ar (Trm-Ta) de -30°C a 70°C, velocidades do vento de 0,5 a 30,3 m/s e umidade relativa 

entre 5% e 100% (com pressão de vapor máxima de 5 kPa). 

A temperatura UTCI é definida como a temperatura do ar em um ambiente de referência 

que provoca o mesmo nível de estresse térmico observado no ambiente real. Essa abordagem 

permite análises precisas ao integrar os efeitos de vento, radiação, umidade e temperatura, sendo 

amplamente utilizada para estudar o impacto das condições climáticas no conforto térmico 

humano. 

2. REFERÊNCIAS PROJETUAIS 

2.1. Parque Capibaribe – Recife, Pernambuco 

O Projeto Parque Capibaribe surge como uma proposta inovadora e integradora, que 

une planejamento urbano sustentável e colaborativo com ações locais para melhorar a qualidade 

de vida e o meio ambiente. Desenvolvido pela Prefeitura do Recife em parceria com a UFPE, 

o projeto busca reestruturar a relação entre a cidade e o Rio Capibaribe, abrangendo uma zona-

parque de 7,4 mil hectares, que conecta 42 bairros e impacta positivamente cerca de 445 mil 

pessoas (Monteiro, Vieira Filho, Montezuma, 2022, p. 97). 

Com um enfoque no redesenho urbano humanizado (figura 14), o projeto prioriza a 

mobilidade de pedestres e ciclistas, promove a revitalização das margens do rio, cria novas 

ciclovias, passarelas e espaços públicos, e propõe um sistema de mobilidade ativo e sustentável. 
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Além disso, visa aumentar consideravelmente a área verde pública até 2037, contribuindo para 

a adaptação às mudanças climáticas e inspirando um modelo de urbanismo emergente, que 

combina ciência, saberes tradicionais e participação comunitária, estimulando transformações 

positivas na cidade e suas paisagens (Monteiro, Vieira Filho, Montezuma, 2022, p. 97). 

Figura 14 3 Planta de implantação do projeto Parque Capibaribe. 

Fonte: Monteiro et. al. (2022). 

O Parque Capibaribe surge como um farol de transformação para o Recife, convidando 

a cidade a se reconectar com sua natureza exuberante e a reconhecer suas singularidades. Com 

base no Plano Urbanístico de Recuperação Ambiental do Rio Capibaribe (Pura), o projeto é 

uma proposta ambiciosa de regeneração urbana que visa integrar diretrizes ambientais e 

urbanísticas, respeitando os sistemas naturais e urbanos da cidade. A partir do Rio Capibaribe, 

eixo estruturador dessa renovação, o Parque define áreas estratégicas, as "portas" e as "Águas", 

que unem as margens do rio e as conectam a outros sistemas naturais e culturais, respeitando 

as particularidades de cada território. Ao promover essa integração e pensar o Recife de forma 

regenerativa, o Parque Capibaribe não só desenha um futuro mais sustentável para a cidade, 

mas também fortalece sua identidade como uma verdadeira cidade-parque, onde a convivência 

harmoniosa entre a urbanidade e a natureza é o caminho para um futuro mais equilibrado e 

resiliente (Monteiro, Vieira Filho, Montezuma, 2022, p. 97). 
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Para os autores, um projeto de longo prazo deve ser flexível, com uma estrutura diretora 

que permita adaptações em tempos e espaços diferentes, abandonando a ideia de um grande 

plano fechado idealizado apenas pelos planejadores. 

Os projetos concebidos somente com uma visão técnica ou política, de modo 

impositivo, de cima para baixo, têm demonstrado dificuldades ao ser executados ao 

longo do tempo, pois, além de dependerem de vontades políticas, correm o risco de 

fracassar por não ouvirem as reais necessidades dos que terão suas vidas impactadas 

pelas mudanças. Um novo paradigma de planejamento emergente parte da articulação 

de movimentos de baixo para cima com saberes técnicos e responsabilidades políticas 

(Monteiro, Vieira Filho, Montezuma, 2022, p. 97). 

O projeto Parque Capibaribe (figura 15) busca simplificar a complexidade dos desafios 

urbanos por meio de ações claras e replicáveis, voltadas à integração dos espaços fragmentados 

e à superação das barreiras formadas pelos cursos de água. A estratégia modular do projeto 

permite sua implementação de forma adaptável, com intervenções gradativas que conectam a 

cidade às suas margens e ao rio. Através de cinco ações transformadoras 3 chegar, atravessar, 

abraçar, percorrer e ativar 3, o projeto visa um urbanismo regenerativo, criando uma nova 

relação entre os habitantes e as águas que atravessam a cidade. 

Figura 15 3 Passarela sobre o rio, Parque Capibaribe. 

 

Fonte: Monteiro et. al. (2022) 

A fase inicial do projeto, chamada Encantamento, destaca a valorização do patrimônio 

histórico e da natureza em uma área densamente ocupada. Esse momento busca criar um espaço 

de atração e vivência, conectando a paisagem urbana com as características naturais do local. 
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Os passeios e ciclovias propostas permitem uma imersão no ambiente, onde fauna e flora 

convivem em harmonia com o rio, revelando um cenário único e dinâmico, repleto de 

biodiversidade. Animais como capivaras, pássaros e saguis se tornam parte dessa nova 

paisagem, reforçando a conexão da cidade com a natureza. 

Para garantir que as intervenções atendam às necessidades específicas de cada bairro ao 

longo do Parque Capibaribe, foram desenvolvidas 15 tipologias de equipamentos urbanos, entre 

eles a ponte de mobilidade ativa, mirante, píer, refúgio de fauna e passarelas sobre o rio. 

Figura 16 3 Passeio, Parque Capibaribe. 

 

Fonte: Monteiro et. al. (2022). 

2.2. Parque Rachel de Queiroz – Fortaleza, Ceará 

O Parque Rachel de Queiroz (figura 17), situado na zona Oeste de Fortaleza, Brasil, 

abrange uma área de 90.969 m² e faz parte de um projeto maior de 203 hectares, com previsão 

de ser o segundo maior parque da cidade. Concebido como um Parque Linear, o projeto visa 

interligar 8 bairros da região e otimizar a utilização de áreas públicas ao longo de uma extensão 

de 10 km.  

Desenvolvido pelos arquitetos da Architectus S/S e com início da implementação em 

2022, o projeto integra paisagem, drenagem e sustentabilidade, incorporando 9 lagoas 
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interconectadas que funcionam como wetlands, que são sistemas projetados para formarem 

lagos ou canais que abrigam plantas aquáticas, visando a filtragem natural e a recuperação 

ambiental da região. A revitalização de áreas verdes inclui a plantação de 600 árvores e a 

construção de diversos equipamentos para lazer e esporte, como quadras, anfiteatro, 

playgrounds e ciclovias. 

Figura 17 3 Vista superior, Parque Raquel de Queiroz. 

 

Fonte: França (2022). 

A área escolhida para o Parque Rachel de Queiroz (figura 18) enfrentava vários 

problemas antes de sua revitalização. A região, que abrigava um grande terreno baldio, estava 

tomada por lixo irregular e esgoto clandestino, o que agravava a poluição do Riacho 

Cachoeirinha, recurso hídrico que cortava o terreno. O intenso processo de urbanização da zona 

Oeste e a escassez de áreas permeáveis geravam frequentes alagamentos, sobrecarregando o 

sistema de drenagem local. A situação dificultava a apropriação do espaço pela comunidade, 

além de comprometer a saúde ambiental e a qualidade de vida da população. 
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Figura 18 3 Vista superior, Parque Raquel de Queiroz. 

 

Fonte: França (2022). 

O projeto (figura 19) adotou a drenagem como eixo estruturador, incorporando técnicas 

de wetlands para purificar as águas do Riacho Cachoeirinha e melhorar o sistema de drenagem, 

o que também ajudou a combater os alagamentos. Além disso, as áreas verdes foram ampliadas, 

criando condições para o desenvolvimento de fauna e flora locais. A infraestrutura do parque 

inclui passarelas metálicas que conectam os dois lados do riacho e garantem fácil acesso, 

enquanto o mobiliário urbano, feito com materiais sustentáveis e resistentes, promove a 

durabilidade do espaço. A integração do projeto com a identidade visual e a sinalização 

educacional contribui para a apropriação pela comunidade, transformando o local em um 

espaço público ativo e sustentável. 

 

Figura 19 3 Planta superior, Parque Raquel de Queiroz. 

 

Fonte: França (2022). 
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2.3. Parque da Criança: Requalificação Urbano-Arquitetônica do Parque da 

Liberdade – Fortaleza, Ceará 

A requalificação do Parque da Liberdade 3 Cidade da Criança (figura 20), em Fortaleza, 

Brasil, abrange uma área de 26.877 m² e foi projetada pelo escritório Yuri Nobre Arquitetura 

& Urbanismo. Iniciado em 2022, o projeto busca tornar o parque, inaugurado em 1902 e 

tombado como patrimônio municipal, um espaço urbano contemporâneo, com ênfase na 

memória histórica e na experiência lúdica.  

A proposta inclui uma paginação orgânica de pisos e o uso de módulos de concreto 

drenante, com até 90% de permeabilidade. O projeto segue a Teoria das Inteligências Múltiplas, 

de Howard Gardner, defendendo que cada pessoal tem vários tipos de inteligência, que se 

desenvolve de forma individual, que precisam ser estimuladas de formas diferentes. Baseado 

nisso o parque se divide em sete ilhas pedagógicas, oferecendo atividades cognitivas e 

sensoriais para crianças, abordando inteligências como Musical, Lógica, Espacial, Interpessoal, 

Linguística, Intrapessoal e Motora. Seguem uma abordagem construtivista inspirada no 

interacionismo de Piaget, promovendo aprendizado pela interação com objetos planejados para 

cada tema com foco no aprendizado e na interação com o ambiente. 

 

Figura 20 3 Projeto Parque da Criança. 

 

Fonte: Nobre (2022). 
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O parque, com sua rica história, apresentava desafios em relação à conservação de 

elementos patrimoniais e à adequação do espaço às necessidades contemporâneas dos usuários. 

O desgaste e os danos sofridos pelas estruturas, aliado ao uso inadequado do espaço, 

comprometiam tanto a funcionalidade do local quanto a preservação de sua memória afetiva. A 

falta de dinamismo e a baixa apropriação pela população também eram problemas, 

considerando que o parque, embora valorizado historicamente, não atraía a presença constante 

dos moradores da região central de Fortaleza. 

A solução proposta para o Parque da Liberdade (figura 21) envolveu um equilíbrio entre 

o restauro de elementos históricos e a introdução de novas funcionalidades que revitalizam o 

espaço. Foram aplicadas técnicas de restauro específicas, como a anastilose, para elementos 

perdidos, incluindo as esculturas de Apolo e Netuno. A proposta também contemplou o uso 

estratégico de edificações ecléticas para novas funções, como apoio à administração, segurança, 

e espaços comerciais, como cafés e restaurantes, buscando dinamizar o fluxo de visitantes.  

Além disso, a organização do espaço e a criação de um percurso interativo baseado em 

teorias educacionais construtivistas promovem a educação patrimonial e a apropriação ativa do 

parque, resgatando seu papel histórico e ampliando sua relevância para a comunidade local. 

Figura 21 3 Projeto Parque da Criança. 

 

Fonte: Nobre (2022). 



44 

2.4. Análise comparativa 

Os três estudos de referência usados para apoiar a intervenção têm algumas semelhanças 

em seus programas de necessidades, mas cada um também apresenta características próprias. 

Entre os pontos em comum, destacam-se as áreas de lazer, a sustentabilidade, a valorização do 

patrimônio histórico e a instalação de mobiliário urbano. O quadro abaixo resume os principais 

pontos compartilhados pelos locais analisados (ver quadro 02). 

Quadro 2 3 Comparação de programas de necessidades. 

Espaços contidos nos programas Estudo 
01 

Estudo 
02 

Estudo 
03 

Reformulação do traçado  V V X 

Incentiva a pratica sustentável  V V V 

Aumento de áreas verdes  V V V 

Prioriza a mobilidade dos pedestres  V V V 

Valorização do patrimônio histórico  V X V 

Arquitetura Sensorial X X V 

Uso de materiais de baixo custo e alta 
durabilidade  

X V X 

Implementação de novos equipamentos para 
comercio, lazer e convívio  

V V V 

Áreas Sombreadas   V V V 

Mirante  V X X 

Playground V V V 

Ponte V X X 

Academia V V X 

Áreas de estacionamentos  X V X 

Área de Esporte  V V V 

Anfiteatro  V V X 

Banheiros Públicos  V V V 

Fonte: Autor (2025). 
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3.  DIAGNÓSTICO URBANO: Salgueiro e Açude Velho 

3.1. Fundação: 1835 – 1864  

A história do município de Salgueiro é marcada por contos e lendas que se misturam 

aos fatos, alimentando o imaginário popular. Situado no interior de Pernambuco, na Região 

Nordeste do Brasil, o município é localizado a 513 km de Recife, na direção oeste (Prefeitura 

de Salgueiro, 2024). Assim como em boa parte dos municípios sertanejos, o coronelismo fez 

parte da história da cidade, principalmente durante os séculos XIX e parte do séc. XX, com 

alguns coronéis exercendo um papel de destaque na política Salgueirense e no desenvolvimento 

da cidade 4 sendo, portanto, fundamentais para a compreensão do contexto de cada época 

(Prefeitura de Salgueiro, 2024). 

Os primeiros aglomerados de casas na região remontam à primeira metade do século 

XIX, atraídos pela construção de uma capela1 4 que futuramente viria a se transformar na 

Igreja Matriz de Santo Antônio (figura 22) 4 cuja história se deu de forma peculiar, envolvendo 

uma criança perdida na mata e uma promessa de dois pais em desespero (Prefeitura de 

Salgueiro, 2024). 

Conta-se que no dia 21 de dezembro de 1835 o Coronel Manoel de Sá, após regressar 

de mais uma vistoria nas terras da sua fazenda Boa Vista 4 notável propriedade localizada na 

região onde hoje se encontra a cidade de Salgueiro 4 percebeu a ausência do seu nono filho, o 

pequeno Raimundo de Sá1 (Prefeitura de Salgueiro, 2024). Iniciou-se, então, as buscas pelo 

filho do coronel, que junto a sua esposa, Dona Quitéria, proferiu ao santo católico Santo 

Antônio a promessa de que se a criança fosse encontrada ainda com vida, uma igreja seria 

construída no local do achado em homenagem à divindade católica2 (Souza, 2014). A busca 

perdurou por dois dias, sendo o garoto resgatado no dia 23 de dezembro de 1835, 

<milagrosamente= são e salvo a brincar sob um pé de salgueiro 4 uma árvore nativa da região 

que posteriormente inspirou o nome da cidade 4 a 10 km da fazenda1. Dona Quitéria, conforme 

havia prometido, constrói no local a primeira capela de barro coberta de palha, que no ano 

seguinte seria substituída por uma estrutura de tijolos coberta com telhas, localizada onde hoje 

se encontra a Igreja Matriz de Santo Antônio1 (Prefeitura de Salgueiro, 2024).  

1PREFEITURA DE SALGUEIRO. História de Salgueiro. Disponível em: 
https://www.salgueiro.pe.gov.br/municipio-historia.html. Acesso em: 25 set. 2024. 
2SOUZA, João Batista Carvalho de. Antônio Joaquim Soares, o homem, o padre, o político: uma história a ser 
contada. Pernambuco, 2014. 
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Figura 22 3 Igreja de Santo Antônio. 

 

Fonte: Arquivo Público do Estado de Pernambuco Jordão Emerenciano, 1939 (editado pelo autor através de 
inteligência artificial). 

Os trabalhadores atraídos e envolvidos na construção da igreja 4 como pedreiros, 

oleiros e carpinteiros 4 se instalaram na localidade com suas famílias, formando o primeiro 

núcleo de povoamento1 (Prefeitura de Salgueiro, 2024). As primeiras casas eram de taipa, 

refletindo as duras condições de vida daquele povo sertanejo. Surgia, também, o comércio local 

voltado para a venda de alimentos, utensílios e animais2 (Souza, 2014). A aglomeração de 

pessoas dá início à formação da Vila de Santo Antônio do Salgueiro, elevada a freguesia em 12 

de maio de 1843, parte da freguesia de Cabrobó1. Em 30 de abril de 1864, a freguesia de Santo 

Antônio do Salgueiro se torna o município de Salgueiro pela Lei Provincial nº 580, tendo como 

seu primeiro intendente municipal o Major Raimundo de Sá, outrora conhecido como a criança 

desaparecida encontrada sob o pé de Salgueiro1 (Prefeitura de Salgueiro, 2024). 

3.2. Primeiras décadas 

Os primeiros registros oficiais sobre a população de Salgueiro remontam ao período 

imperial, especificamente ao censo demográfico de 1872, o primeiro realizado no Brasil3. 

Naquele ano, o município contava com 6.856 habitantes. A maioria da população era formada 

PREFEITURA DE SALGUEIRO. História de Salgueiro. Disponível em: 
https://www.salgueiro.pe.gov.br/municipio-historia.html. Acesso em: 25 set. 2024. 
2SOUZA, João Batista Carvalho de. Antônio Joaquim Soares, o homem, o padre, o político: uma história a ser 
contada. Pernambuco, 2014. 
3SILVA JÚNIOR, Waldemar Alves da. O coronelismo em Salgueiro: uma análise da trajetória política do 
coronel Veremundo Soares (1920-1945). Recife: [s.n.], 2006.
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por brancos e pardos livres, representando 95% do total, enquanto apenas 5% eram negros 

escravizados (Souza, 2014; Silva Júnior, 2006). O censo também indicou um equilíbrio 

demográfico entre homens e mulheres, com uma ligeira predominância masculina3. 

Durante esse período, Salgueiro teve um papel relevante no cultivo do algodão, 

impulsionado pela Guerra de Secessão nos Estados Unidos (1861-1865). A interrupção da 

produção norte-americana abriu oportunidades para outras regiões, incluindo o Quilombo de 

Conceição das Creoulas, que se destacou como uma importante área produtora de algodão. 

Graças à venda do produto, os descendentes de escravos conquistaram a compra de terras na 

região3 (Souza, 2014; Silva Júnior, 2006). 

O comércio em Salgueiro (figura 23) prosperava graças à diversidade de produtos 

oferecidos nas feiras semanais3. Entre os itens mais vendidos era possível encontrar tecidos, 

alimentos perecíveis, utensílios de ferragem, pães e medicamentos. Além disso, a economia 

local também era impulsionada pela exportação de gado e peles de animais, bem como pela 

produção de algodão e fibras de caroá 4 utilizada, em especial, para a fabricação de cordas3 

(Souza, 2014; Silva Júnior, 2006). 

Figura 23 3 Rua Dr. João Pessoa, Salgueiro-PE.  

 

Fonte: Arquivo Público do Estado de Pernambuco Jordão Emerenciano, s.d. 

No que diz respeito à industrialização, a área urbana de Salgueiro destacava-se em 

comparação a outros municípios do sertão e da mata. Na década de 1940, cerca de 6,5% da 

população estava empregada em atividades industriais e manufatureiras, um número 

significativo para a época. Esse desenvolvimento industrial foi um fator importante para a 
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economia da cidade e ajudou a diversificar as fontes de emprego além do setor agrícola3. Um 

fator importante para essa proeminência industrial era o fato do município ser um ponto de 

cruzamento de duas estradas reais: uma que vinha do litoral (PE, AL, PB) e outra que conectava 

o Ceará ao Piauí e à margem do São Francisco, facilitando o acesso a Minas Gerais, Rio de 

Janeiro e São Paulo2 (Souza, 2014; Silva Júnior, 2006). 1 

3.3. Desenvolvimento urbano e início do século XX 

O Coronel Veremundo Antônio Joaquim Soares (1878 - 1973), pode ser considerado 

como uma das figuras mais notáveis na história de Salgueiro durante a primeira metade do 

século XX, essencial para a compreensão política e social da época. Nascido no próprio 

município, Veremundo era filho do Padre Antônio Joaquim Soares e destacou-se como um 

magnata, acumulando grandes extensões de terras e fábricas na região e se consolidando como 

uma das figuras mais poderosas do sertão pernambucano na sua época. A análise deste 

personagem será feita a partir de suas duas faces: política e latifundiária (Souza, 2014; Silva 

Júnior, 2006). 

O coronel Veremundo Soares assumiu a prefeitura de Salgueiro no período de 1925 a 

1928 e apesar de poucos registros detalhados sobre sua gestão, relatos indicam que sua 

administração foi responsável pela abertura de novas ruas (figura 24), a construção de escolas 

e a mudança do cemitério público, transferido para uma área mais afastada3. A decisão de 

realocar o cemitério deveu-se, em grande parte, às epidemias que atingiram a região, causando 

impacto na saúde pública3 (Silva Júnior, 2006). 

Figura 24 3 Av. Agamenon Magalhães, Salgueiro-PE.  

 

Fonte: Prefeitura Municipal do Salgueiro, s.d. 

2SOUZA, João Batista Carvalho de. Antônio Joaquim Soares, o homem, o padre, o político: uma história a ser 
contada. Pernambuco, 2014. 
3SILVA JÚNIOR, Waldemar Alves da. O coronelismo em Salgueiro: uma análise da trajetória política do 
coronel Veremundo Soares (1920-1945). Recife: [s.n.], 2006.
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A influência do Coronel Veremundo Soares se estendia além da esfera política, 

alcançando também o domínio dos meios de produção Salgueirenses. O acúmulo de poder, 

político e econômico, proporcionou a construção de modernos empreendimentos (figura 25), 

como a instalação da primeira rede elétrica e a construção do primeiro cinema da cidade, ambos 

negócios de sua família (Silva Júnior, 2006). 

Em Salgueiro, onde a família do coronel Veremundo possui o cinema, a farmácia, o 

curtume, a casa de saúde, a empresa de energia elétrica, as fábricas de beneficiamento 

de algodão e de óleo vegetal, a saboaria, o armazém de estivas, lojas de tecidos, casas 

de aluguel e uma fazenda de mil hectares, tudo vai parar às 11 horas para o enterro do 

penúltimo coronel do sertão Pernambucano (Jornal O Globo, s.d. apud Silva Júnior, 

2006, p. 94). 

Essas atividades geravam inúmeros empregos na área urbana, fortalecendo os vínculos 

de dependência entre o coronel Veremundo Soares e a população local. O clientelismo era uma 

ferramenta eficaz para manter sua influência política, já que ele utilizava esses empregos como 

forma de atender aos interesses de seus aliados e reforçar sua posição de prestígio na região3 

(Silva Júnior, 2006). 

Figura 25 3 Comércios de Veremundo Soares, Salgueiro-PE.  

 

Fonte: Paulo Jarleno, s.d. 
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A concentração fundiária era uma característica marcante da estrutura agrária de 

Salgueiro e do sertão pernambucano como um todo (Silva Júnior, 2006). Esse fenômeno 

refletia-se não apenas na distribuição desigual de terras, mas também na proteção 

governamental concedida às grandes lavouras em detrimento das culturas de subsistência. 

A concentração fundiária se manifesta através da proteção dispensada pelos órgãos 

governamentais à grande lavoura 4 à cana-de-açúcar, ao café, ao cacau, ao algodão, 

ao caroá 4 e do completo desprezo às lavouras de subsistência ou lavouras de pobre 

como eram conhecidas no Nordeste (Manuel Correia de Andrade, 1998 apud Silva 

Junior, 2006, p. 84) 

As propriedades (figura 26) do Coronel Veremundo, somadas, ultrapassavam os 600 

módulos, o que o classificava como latifundiário por dimensão3. Além disso, ele também era 

considerado latifundiário por exploração, uma vez que apenas em sua propriedade de Monte 

Alegre, mais de 100 hectares de terra eram irrigados e produtivos, abastecendo os mercados 

locais com significativa produção agrícola3 (Silva Júnior, 2006). 

 

Figura 26 3 Casarão em Fazenda de Veremundo Soares, Salgueiro-PE.  

 

Fonte: Silva Junior, 2006. 
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Em termos de posse fundiária, dados revelam que cerca de 90% das terras na região 

eram legalmente reconhecidas, abrangendo um total de 1.301 estabelecimentos3. Desse total, 

65 unidades, somando 375 hectares, estavam sob regime de arrendamento, enquanto outras 330 

propriedades tinham situações jurídicas indefinidas ou eram ocupadas pelos atuais produtores3. 

Pierson (1972 apud Silva Junior, 2006) descreve que o uso e posse da terra seguiam quatro 

categorias: a posse direta pelos proprietários, fazendeiros e sitiantes; o arrendamento, em que 

os arrendatários eram conhecidos como rendeiros ou meeiros; a permissão de uso concedida 

pelos proprietários, caracterizando os moradores; e a mera ocupação, típica dos posseiros ou 

ocupantes. Essas formas de uso da terra refletem a complexidade das relações fundiárias no 

sertão pernambucano da época. 

3.4. Sociedade e economia na atualidade 

De acordo com o censo de 2022 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), Salgueiro contava com uma população de 62.372 habitantes distribuídos em um 

território de 1.678,564 km², resultando em uma densidade demográfica de 37,16 habitantes por 

quilômetro quadrado, caracterizando uma ocupação moderada. A pirâmide etária revela uma 

população em processo de envelhecimento, com baixa taxa de natalidade e aumento da 

expectativa de vida. A maior concentração populacional está entre 20 e 44 anos, representando 

a força de trabalho ativa, enquanto mulheres predominam nas faixas etárias mais avançadas. 

Em termos socioeconômicos, os trabalhadores formais recebiam em média 1,9 salários 

mínimos por mês em 2022, indicando um poder aquisitivo moderado. O PIB per capita, de R$ 

16.278,25 em 2021, posicionava o município em 37º lugar no estado de Pernambuco e 3.578º 

no ranking nacional, revelando um desempenho econômico mediano. A infraestrutura urbana 

de Salgueiro apresenta um cenário de contrastes: 62,8% dos domicílios contam com 

esgotamento sanitário adequado, e 80,9% das vias são arborizadas; no entanto, apenas 2,4% das 

ruas possuem urbanização completa, incluindo bueiros, calçadas, pavimentação e meio-fio. 

Esses dados demonstram avanços em qualidade de vida urbana, embora desafios significativos 

ainda persistam em termos de infraestrutura e planejamento. 

No âmbito da saúde e educação, a taxa de escolarização de crianças de 6 a 14 anos era 

de 96,7% em 2010, refletindo um bom desempenho educacional no município. Contudo, a 
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mortalidade infantil apresentava uma média de 10,68 óbitos a cada 1.000 nascidos vivos, 

apontando para áreas que ainda necessitam de atenção em termos de saúde pública. 

 

3.5. Espaços livres públicos de Salgueiro  

Em Salgueiro, embora haja uma diversidade de praças públicas, a cidade conta com 

apenas dois parques urbanos: o Parque das Crianças e o Parque do Açude Velho. A observação 

desses espaços livres públicos revela uma carência significativa de áreas verdes e 

sombreamento, fatores essenciais para o conforto ambiental e social dos usuários. 

O Parque das Crianças (figura 27), inaugurado na década de 1980, no bairro Alto do 

Curtume, é um dos exemplos de áreas verdes que perdeu suas características originais ao longo 

do tempo. Inicialmente, o parque possuía uma rica vegetação, composta por árvores como 

mangueiras, tamarindos, palmeiras e algarobas, além de um mini zoológico que abrigava 

diversas espécies de animais, como cotias, porquinhos-da-índia, seriemas e macacos-prego 

(Cristiano Conserva, 2024). No entanto, após uma enchente em 2002, a infraestrutura foi 

severamente danificada, resultando em um longo período de abandono. Quando reaberto em 

2009, o parque havia perdido grande parte de sua estrutura original, inclusive a vegetação que 

proporcionava sombra e conforto térmico aos visitantes. 

Figura 27 3 Parque das Crianças. 

 

Fonte: Cascio Junior, 2021. 
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Outro exemplar encontrado na cidade é a Praça Padre Manoel Garcia (figura 28), 

conhecida como <Praça do Santuário= e inaugurada em 2020 pela Prefeitura de Salgueiro 

(Chico Gomes, 2020). Com mais de 4 mil m², a praça é equipada com iluminação LED, bancos 

e piso intertravado, oferecendo um espaço moderno para o convívio social. Contudo, a ausência 

de vegetação e sombreamento adequados torna o espaço mais utilizado à noite, enquanto 

durante o dia é amplamente subutilizado devido ao desconforto gerado pelo calor excessivo. 

Figura 28 3 Praça Padre Manoel Garcia.

 

Fonte: Alvinho Patriota, 2020. 

Partindo para o extremo oeste da cidade, no bairro COHAB, a Praça C.E.U. (figura 29) 

integra o programa de criação dos Centro de Artes e Esportes Unificados, que busca integrar 

atividades culturais, esportivas e de lazer (Prefeitura de Salgueiro, 2018). Essa iniciativa 

também sofre notadamente com a falta de vegetação, o que limita a funcionalidade da praça 

durante os horários diurnos. 

Figura 29 3 Atividade física na Praça C.E.U. 

 

Fonte: Santana, 2015. 
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3.6. O Açude Velho 

Durante as épocas de grandes secas que assolaram o sertão pernambucano, os moradores 

de Salgueiro recorriam, em grande parte, ao Açude Velho (figura 30) como fonte hídrica, se 

tornando fundamental para a sobrevivência da população local. Não há registros precisos sobre 

o ano de inauguração do açude, mas depreende-se que o reservatório já abastecia a região desde 

seus períodos de vila, em meados de 1835, conforme cita Souza (2014). 

Se não fosse o açude velho=, dizem os moradores, <Salgueiro não tinha vingando, 

sustentou a população pobre até os anos 1960 quando veio à água do açude do 

D.N.O.C.S (Souza, 2014, p. 11). 

Figura 30 3 Parede do Açude Velho, Salgueiro-PE. 

 

Fonte: Arquivo Público do Estado De Pernambuco Jordão Emerenciano, s.d. 

Atualmente, o lago artificial apresenta uma água imprópria para consumo ou banho. Na 
superfície do açude é possível identificar a espécie Eichhornia crassipes, que indica poluição 
nas águas (figura 31), já que se desenvolvem em ambientes eutrofizados, ou seja, com altas 
concentrações de matéria orgânica. 

Figura 31 3 Poluição no Açude Velho, Salgueiro-PE. 

 

Fonte: Acervo da Prefeitura, 2024. 
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3.7 Análise morfológica  

3.7.1 Topografia 

O terreno onde o açude está localizado apresenta um relevo suave a moderado, com 
cotas altimétricas variando entre 42,2 m e 43,778 m, resultando em um desnível total de 
aproximadamente 1,578 m. A elevação aumenta de forma gradual, mas irregular, indicando a 
presença de áreas planas (como o espelho d'água, onde valores se repetem) e pequenos declives, 
sem grandes variações abruptas. Essa topografia sugere uma depressão natural propícia para o 
represamento, com margens pouco inclinadas e sem elevações significativas que possam 
comprometer a estabilidade do reservatório. 

Figura 32 3 Topografia do terreno. 

 

Fonte: Autor (2025). 

3.7.2. Parcelamento do solo 

Na área do bairro Divino Espírito Santo (figura 3), os lotes localizados em áreas 

acidentadas apresentam maior irregularidade tanto em suas formas quanto na distribuição. Essa 

configuração pode ser reflexo da ocupação espontânea e da ausência de um planejamento 

urbano consistente, resultando em assentamentos informais que carecem de infraestrutura 

adequada e de integração ao tecido urbano. 
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Figura 33 3 Morro do Divino Espírito Santo, Salgueiro-PE

 

Fonte: Autor (2025). 

Em contrapartida, no bairro central, observa-se maior alinhamento dos lotes ao longo 

das vias, evidenciando um planejamento mais estruturado. Apesar disso, as formas dos lotes 

variam, possivelmente em função de adaptações realizadas ao longo do tempo para atender às 

demandas locais, como a construção de edificações comerciais ou residenciais. Essa diferença 

entre as áreas ressalta a disparidade nas dinâmicas de ocupação e uso do solo em diferentes 

partes da cidade. (ver figura 3) 

Figura 34 3 Mapa de parcelamento de solo. 

 

Fonte: Autor (2025). 

Legenda: 
Área construída 
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3.7.3. Uso e ocupação do solo 

Os usos comerciais estão majoritariamente concentrados no centro comercial da cidade, 

consolidando a área como o principal polo econômico local. Em contrapartida, o bairro Divino 

Espírito Santo apresenta uma ocupação predominantemente residencial, caracterizando-se 

como uma região de moradia (ver figura 35). 

Figura 35 3 Mapa de ocupação do solo. 

 

 

 

Fonte: Autor (2025). 

 

No que se refere à infraestrutura, destacam-se os seguintes equipamentos presentes na 

área: o Museu do Couro (figura 36), o CVT 3 Centro de Vocação Tecnológico (figura 37), o 

Projeto Comunitário de Atendimento à Criança e ao Adolescente (PROAC), o Mercado 

Público, a Escola Manoel Leite e a Escola Osmundo Bezerra. Esses equipamentos representam 

uma oferta diversificada de serviços educacionais, culturais e comunitários, contribuindo para 

a qualidade de vida da população local. 
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Figura 36 3 Museu do Couro.   Figura 37 3 Centro de Vocação Tecnológico. 

 

Fonte: Autor (2025). 

3.7.4. Sistema viário 

Na hierarquia viária (figura 38) da cidade de Salgueiro, destacam-se a Avenida Major 

Antônio Rufino e a Rua Joaquim Sampaio como vias arteriais, desempenhando papel 

fundamental na conexão e fluxo do trânsito urbano. As demais vias da área apresentam funções 

mistas, atuando tanto como coletoras quanto como vias locais, responsáveis por garantir o 

acesso direto aos lotes e atender às demandas de circulação interna. 

Figura 38 3 Mapa da malha viária.  

 

 

 

Fonte: Autor (2025). 
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3.7.5. Dados bioclimáticos 

A ABNT NBR 5220-3 de 2005, divide o território brasileiro em 8 zonas bioclimáticas, 

de acordo com as características de cada localidade. O município de Salgueiro está localizado 

na zona bioclimática 7, que abrange parte do semiárido nordestino brasileiro caracterizado por 

um clima predominantemente quente e seco. Para a zona citada, a NBR 5220-3 recomenda a 

utilização de pequenas aberturas para ventilação, sombreamento dessas aberturas, e vedações 

externas com materiais pesados. Para o verão, as estratégias bioclimáticas sugeridas são: 

resfriamento evaporativo e o uso de massa térmica para reduzir o calor e ventilação seletiva, 

aproveitando a diferença de temperatura entre o interior e o exterior para refrescar o ambiente. 

O primeiro gráfico (figura 39) mostra o clima semiárido de Salgueiro, com temperaturas 

médias máximas atingindo 40°C nos meses mais quentes (como novembro e dezembro) e 

mínimas caindo para 10°C no inverno (junho-julho). A precipitação é concentrada entre janeiro 

e abril, com pico de 125 mm em março, enquanto o resto do ano é extremamente seco (próximo 

de 0 mm), caracterizando a típica estação seca do sertão nordestino, marcada por alta amplitude 

térmica e chuvas irregulares. 

Figura 39 3 Gráfico de temperaturas máximas e mínimas.  

 

Fonte: Metoblue (2025). 

Em seguinda, a figura 40 apresenta a distribuição mensal de dias com diferentes faixas 

de temperatura em Salgueiro, mostrando que os meses mais quentes (como outubro a dezembro) 

têm predominância de dias na faixa mais alta (36-40°C), enquanto os meses mais amenos (junho 

a agosto) registram mais dias nas faixas 24-28°C ou 28-32°C. A ausência de dias abaixo de 

24°C na maior parte do ano reforça o clima tipicamente quente da região, com variações 

sazonais moderadas, característico do semiárido nordestino. 
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Figura 40 3 Gráfico de insolação.  

 

Fonte: Metoblue (2025). 

A figura 41 mostra a distribuição mensal de dias com diferentes volumes de precipitação 

em Salgueiro, revelando que a maioria dos meses (especialmente de maio a dezembro) é 

dominada por dias secos (sem chuva), enquanto os meses chuvosos (janeiro a abril) apresentam 

dias com precipitação variando entre <2 mm e >100 mm, sendo março o mês com maior 

frequência de dias com chuvas intensas (acima de 50 mm). Esse padrão confirma o regime 

típico do semiárido: uma estação chuvosa curta e irregular, seguida por um longo período de 

seca. 

Figura 41 3 Gráfico de chuvas. 

 

Fonte: Metoblue (2025). 

Por fim, o gráfico de rosa dos ventos mostra a direção predominante e a intensidade dos 

ventos em Salgueiro, indicando que os ventos mais frequentes vêm do quadrante leste (E, ESE, 

SE), com velocidades geralmente entre 2-20 km/h. Ventos mais fortes (acima de 20 km/h) são 

menos comuns e ocorrem principalmente nas direções nordeste (NE) e leste (E), enquanto 
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ventos fracos (<2 km/h) são esporádicos. Esse padrão reflete a influência dos sistemas de ventos 

alísios e da circulação atmosférica típica do semiárido nordestino. 

Figura 42 3 Rosa dos ventos. 

 

Fonte: Metoblue (2025). 

4. PROPOSTA: Ecoparque Sementes do Sol 

A área do projeto está situada na região central (figura 43) da cidade de Salgueiro, sendo 

delimitada, ao oeste, pelo centro comercial do município e, ao leste, pelo bairro Divino Espírito 

Santo. Essa localização centraliza o projeto em uma área de grande relevância para o cotidiano 

da cidade, conectando diferentes usos urbanos. Com uma área de intervenção de 

aproximadamente 98.590,09 m², o espaço apresenta grande potencial para transformações que 

possam beneficiar a comunidade local e o meio ambiente. 

Figura 43 3 Mapa de implantação do parque urbano. 

 

Fonte: Autor (2025). 
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No que diz respeito à fauna (figura 44), o local abriga algumas espécies nativas, como aves 

e peixes, além de espécies exóticas introduzidas, como os jacarés, que não fazem parte do 

ecossistema original e podem impactar a dinâmica ambiental.  

Figura 44 3 Fauna e flora. 

 

Fonte: Autor (2025). 

Em relação à flora, predomina a Eichhornia crassipes, conhecida como <baronesa=, uma 

planta aquática que, apesar de sua aparência característica, sinaliza a má qualidade da água, 

indicando problemas ambientais que devem ser abordados no projeto (figura 45). 

Figura 45 3 Açude Velho, Salgueiro-PE. 

 

Fonte: Autor (2025). 

4.1. Condicionantes legais, urbanísticas e arquitetônicas 

Os reguladores da ocupação do solo urbano definem os parâmetros urbanísticos, os quais 

são modificados considerando a diversidade das zonas urbanas. Esses parâmetros abrangem o 

coeficiente de aproveitamento, gabarito, taxa de permeabilidade, taxa de ocupação e 

afastamento (Plano Diretor de Salgueiro, 2008). 
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Paralelamente, as operações urbanas consorciadas, previstas no Plano Diretor do município 

de Salgueiro, estabelecem que um conjunto articulado de intervenções e medidas deve ser 

prolongado pelo município, com a colaboração de proprietários, moradores, usuários 

permanentes e investidores privados. O objetivo dessas ações é viabilizar transformações 

urbanísticas estruturais, promover melhorias sociais e transformações na valorização ambiental, 

destacando-se a ampliação de espaços públicos e a execução de programas que aprimorem a 

infraestrutura (Plano Diretor de Salgueiro, 2008).  

O Plano Diretor de Salgueiro prevê que as operações urbanas consorciadas podem incluir 

uma série de medidas, como a expansão de espaços públicos e a implantação de equipamentos 

urbanos e comunitários. Assim, são ressaltadas informações relevantes do Plano Diretor 

Municipal de Salgueiro, que se inserem na categoria de estudo preliminar abordado nesta 

pesquisa, conforme detalhado na Tabela 3. 

Quadro 3 3 Plano Diretor de Salgueiro.

PONTO ESPAÇO 
Taxa de ocupação máxima 80% 

Percentual de aproveitamento 20% 
Coeficiente de aproveitamento 1.2 

Passeios públicos 1,50 m 
 

Fonte: Prefeitura de Salgueiro (2008). 

4.2. Partido arquitetônico e urbanístico 

Como partido urbanístico, propõe-se a aplicação dos 3 pilares fundamentais citados 

anteriormente no capítulo 1: Vitalidade, sustentabilidade e conforto. A partir destes princípios 

urbanos é que se desenvolve o programa de necessidades apresentado a seguir. 

Figura 46 3 Princípios urbanos. 

 

Fonte: Autor (2025). 

Tratando-se de formas, o partido formal utiliza de formas triangulares, tendo o triangulo 

amarelo como linguagem gráfico presente em diversas partes do projeto, seja como cobertura 
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ou nas formas dos caminhos. Além do triângulo, utilizou-se o arco na fachada do parque, assim 

como na logo do projeto. 

Figura 47 3 Triângulo, partido formal. 

 

Fonte: Autor (2025). 

Figura 48 3 Arco, partido formal. 

 

Fonte: Autor (2025). 

O parque urbano Sementes do Sol recebe o nome em homenagem ao jornalista, escritor 

e romancista salgueirense Raimundo Carrero, uma referência cultural importante para a cidade. 

O título remete à sua obra "As Sementes do Sol: O Semeador", publicada em 1981, destacando 

o vínculo do autor com a história e a identidade local (ver figura 49).  
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Figura 49 3 Logo do projeto. 

 

Fonte: Autor (2025). 

4.3. Programa de necessidades 

O programa de necessidades (quadro 04) para o projeto de um parque urbano visa 

atender a diferentes funções e proporcionar diversidade de usos para a comunidade, sendo 

pensado mediante as diretrizes urbanas. A área mínima para os espaços de lazer, como 

playground e áreas de convívio social, deve ser de 200m² e 150m², respectivamente, garantindo 

que as pessoas possam interagir e se divertir com conforto. Para atividades físicas, são previstas 

uma pista de caminhada com 1,20m de largura e ciclofaixa de 1,50m de largura, promovendo 

saúde e mobilidade. 

A contemplação também é valorizada, com espaços como uma ponte e deck de 150m² 

cada, permitindo que os visitantes desfrutem do ambiente e da paisagem. Serviços essenciais 

como banheiros e estacionamento são igualmente contemplados, com áreas mínimas de 45m² e 

450m², respectivamente. Por fim, para atender ao comércio e à alimentação no local, está 

previsto a implantação de quiosques, com área de 100m², oferecendo mais comodidade e 

atraindo usuários para o parque. 
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Quadro 4 3 Programa de necessidades 

 

Fonte: Autor (2025). 

4.4. Zoneamento 

As vias planejadas para o parque desempenharão um papel fundamental na organização 

e acessibilidade do espaço. Elas permitirão que os usuários circulem livremente por todas as 

áreas de lazer e convivência, conectando os diferentes espaços e promovendo uma integração 

fluida entre os ambientes. Além disso, essas vias garantirão a ligação direta do parque com as 

instituições acadêmicas e culturais localizadas em seu entorno, ampliando seu alcance e 

consolidando sua função como um eixo de interação urbana. (ver figura 48) 

Figura 50 3 Zoneamento dos passeios. 

 

Fonte: Autor (2025). 
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Baseado nos princípios de sustentabilidade, conforto e vitalidade, e considerando a 

presença dos equipamentos urbanos existentes como a Escola PROAC e o Museu da Cultura, 

propõe-se a divisão do parque em três áreas temáticas principais: Águas da Cultura, Águas da 

Natureza e Águas do Futuro. 

Figura 51 3 Zoneamento do parque. 

 

Fonte: Autor (2025). 

4.5. Águas da Natureza 

Este setor representa a dimensão ambiental do projeto, onde sistemas de wetlands e ilhas 

flutuantes de biofiltragem processam naturalmente as águas pluviais, criando habitats para 

fauna aquática. A rede de ciclovias com pavimento fotocatalítico se entrelaça com passarelas 

elevadas de madeira certificada, permitindo o contato seguro com os ecossistemas aquáticos. O 

food park sustentável, com quiosques alimentados por energia solar e sistema de compostagem, 

oferece gastronomia local em harmonia com o meio ambiente.  

Figura 52 3 Renderização superior da praça. 

 

Fonte: Autor (2025). 

Legenda: 
Águas da Cultura 

Águas da Natureza 

Águas do Futuro 
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Quanto à revitalização ambiental, o parque incorporará técnicas de bioengenharia para 

recuperar áreas degradadas, com o plantio massivo de espécies vegetais nativas que requeiram 

pouca manutenção e criação das wetlands, ilhas de filtragem. Essas medidas não só restaurarão 

o ecossistema local como também criarão habitats para a fauna silvestre, aumentando a 

biodiversidade urbana. 

Figura 53 3 Renderização Águas da Natureza. 

 

Fonte: Autor (2025). 

Por fim, a criação de microclimas será alcançada através do arranjo estratégico da 

vegetação, com árvores de grande porte para sombreamento, arbustos para quebra-ventos e 

espelhos d'água para regulação térmica. Esses elementos trabalharão em conjunto para 

amenizar as temperaturas extremas, reduzindo o efeito de ilha de calor urbana. Esta abordagem 

integrada resultará num espaço multifuncional que alia mobilidade ativa, regeneração ecológica 

e conforto ambiental, servindo como modelo para o desenvolvimento urbano sustentável e 

melhorando significativamente a qualidade de vida na cidade. 

4.6. Águas da Cultura 

Situado em sinergia com o Museu da Cultura, este setor foi concebido como um espaço de 

encontro e expressão artística. O complexo integra uma arquibancada modular para 200 

pessoas, um palco/deck multifuncional com cobertura bioclimática e um píer contemplativo 

sobre o espelho d'água.  
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Figura 54 3 Renderização superior da zona águas da cultura. 

 

Fonte: Autor (2025). 

A concepção prioriza a ergonomia urbana através de: microclimas gerados por pergolados 

vegetados, pavimentos termorreguladores e circuitos acessíveis que conectam-se diretamente 

aos equipamentos culturais existentes. Os materiais empregados - como madeira e concreto 

permeável - reforçam o caráter sustentável do espaço, que servirá como palco para festivais ao 

ar livre e programação cultural integrada. 

Figura 55 3 Quiosques. 

 

Fonte: Autor (2025). 

4.7. Águas da Futuro 

Por fim, Águas do Futuro, posicionado próximo à Escola PROAC, destinar-se-á ao público 

infantojuvenil com playground, quadras de areia, campo Society e pista de corrida.  
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Figura 56 3 Renderização superior da zona águas do futuro 

 

Fonte: Autor (2025). 

Figura 57 3 Quadras de areia.  

 

Fonte: Autor (2025). 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pesquisa desenvolvida ao longo deste trabalho demonstrou a importância dos espaços 

públicos urbanos, em especial dos parques, como elementos fundamentais para a qualidade de 

vida nas cidades, especialmente em contextos de médio e pequeno porte, como o município de 
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Salgueiro-PE. A análise histórica e teórica evidenciou que os parques urbanos não são apenas 

áreas de lazer, mas também agentes transformadores capazes de mitigar problemas como a 

degradação ambiental, a falta de mobilidade e a exclusão social. A proposta de reabilitação do 

Açude Velho, apresentada neste estudo, surge como uma resposta integrada a esses desafios, 

alinhando-se às necessidades da comunidade local e às diretrizes de sustentabilidade e 

resiliência urbana. 

A fundamentação teórica permitiu compreender a evolução dos parques urbanos, desde 

seus primórdios como espaços elitizados até sua consolidação como áreas democráticas e 

multifuncionais. Exemplos como o Central Park, em Nova York, e o Parque Capibaribe, em 

Recife, ilustraram como projetos bem planejados podem conciliar preservação ambiental, 

mobilidade ativa e inclusão social. Essas referências foram essenciais para orientar a proposta 

do Ecoparque Açude Velho, que busca não apenas revitalizar um corpo d9água degradado, mas 

também criar um espaço de convívio, cultura e esporte para a população. 

O diagnóstico urbano de Salgueiro revelou as particularidades do Açude Velho e seu 

entorno, destacando questões como a poluição das águas, a falta de infraestrutura e a carência 

de áreas verdes. A análise morfológica e bioclimática forneceu subsídios para um projeto 

adaptado ao clima semiárido, com estratégias como a criação de microclimas, a utilização de 

wetlands para tratamento da água e a priorização de materiais e vegetação adequados ao 

contexto local. Além disso, a abordagem participativa, inspirada em experiências como o 

Parque Capibaribe, reforçou a necessidade de envolver a comunidade no processo de 

planejamento, garantindo que o espaço atenda às suas reais demandas. 

A proposta do Ecoparque Sementes do Sol foi estruturada em três eixos principais: 

• Revitalização ambiental: A recuperação do açude por meio de sistemas de biofiltragem e a 

reintrodução de espécies nativas visam restaurar o ecossistema local, transformando-o em 

um espaço sustentável e educativo. 

• Mobilidade e acessibilidade: A implantação de ciclovias, passeios amplos e passarelas sobre 

o açude promove a conexão entre o centro comercial e o bairro Divino Espírito Santo, 

incentivando deslocamentos não motorizados e seguros. 
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• Inclusão social e cultural: A criação de áreas como a Praça Raimundo Carrero e o setor 

Águas da Cultura valoriza a identidade local, oferecendo espaços para eventos, atividades 

físicas e interação comunitária. 

Em síntese, este trabalho demonstrou que a reabilitação do Açude Velho vai além de 

uma intervenção paisagística: trata-se de uma oportunidade para transformar um espaço 

subutilizado em um catalisador de desenvolvimento urbano sustentável. Ao integrar 

mobilidade, meio ambiente e inclusão social, o projeto não apenas resgata o potencial histórico 

e afetivo do local, mas também estabelece um modelo replicável para outras cidades sertanejas. 

A implementação dessa proposta pode contribuir significativamente para a melhoria da 

qualidade de vida em Salgueiro, mostrando que, mesmo em contextos de escassez de recursos, 

é possível criar ambientes urbanos mais saudáveis, resilientes e socialmente justos. 

 

Por fim, este estudo reforça a importância de políticas públicas que priorizem a criação 

e manutenção de espaços livres públicos de qualidade, garantindo que eles sejam acessíveis, 

funcionais e adaptados às necessidades das comunidades. O Ecoparque Açude Velho representa 

um passo nessa direção, oferecendo um legado de sustentabilidade e equidade para as gerações 

futuras 
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